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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FELIPE DIAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : THOMAS BLACKSTONE DE MEDEIROS - RN014990
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMNISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ADICIONAL NOTURNO. PERÍODO DE FÉRIAS. LICENÇA 
E TRATAMENTO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. NATUREZA 
PROPTER LABOREM. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFRONTO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União 
objetivando o pagamento de parcelas vencidas e vincendas de adicional 
noturno, nos períodos de férias, licenças para capacitação, tratamento de 
saúde e demais afastamentos tidos como de efetivo exercício.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal de 
origem, a sentença foi mantida. Esta Corte deu provimento ao recurso 
especial.

III - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que o adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos aos 
servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, ou seja, 
interrompida a atividade em condição especial, não mais se justifica o 
pagamento do referido adicional.

IV - Nos períodos de afastamento, ainda que considerados como 
de efetivo exercício, não há razão para o pagamento do referido adicional. 
Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 1.956.086/RN, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 18/4/2022, AgInt no 
REsp 1.815.875/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 28/10/2019, DJe 4/11/2019 e REsp 1.400.637/RS, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
17/11/2015, DJe 24/11/2015.)

V - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 568/STJ: "O 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema."
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VI  - Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União 
objetivando o pagamento de parcelas vencidas e vincendas de adicional 
noturno, nos períodos de férias, licenças para capacitação, tratamento de 
saúde e demais afastamentos tidos como de efetivo exercício.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal de 
origem, a sentença foi mantida. Esta Corte deu provimento ao recurso 
especial.

III - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que o adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos aos 
servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, ou seja, 
interrompida a atividade em condição especial, não mais se justifica o 
pagamento do referido adicional.

IV - Nos períodos de afastamento, ainda que considerados como 
de efetivo exercício, não há razão para o pagamento do referido adicional. 
Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 1.956.086/RN, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 18/4/2022, AgInt no 
REsp 1.815.875/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 28/10/2019, DJe 4/11/2019 e REsp 1.400.637/RS, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
17/11/2015, DJe 24/11/2015.)

V - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 568/STJ: "O 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema."
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VI  - Agravo interno improvido.  
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, nos termos assim ementados:

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SISTEMA PENITENCIÁRIO 

FEDERAL. JORNADA CUMPRIDA EM REGIME DE PLANTÕES. ADICIONAL 
NOTURNO RECEBIDO COM HABITUALIDADE. INCIDE NOS PERÍODOS DE 
AFASTAMENTOS PREVISTOS NO ART. 102 DA LEI Nº 8.112/90. CONSIDERADOS 
COMO DE EFETIVO EXERCÍCIO.

1. Trata-se de apelação interposta em face de sentença que julgou procedente o 
pedido, para condenar a União a pagar à parte autora as parcelas vencidas e vincendas do 
adicional noturno, nos períodos de férias, licenças para capacitação, tratamento de saúde e 
demais afastamentos da parte demandante tidos como de efetivo exercício pelo art. 102 da 
Lei nº. 8.112/90, mantendo-se tal obrigação enquanto o autor receber com habitualidade o 
referido adicional. Sobre as parcelas atrasadas, foi determinada a incidência de 
correção monetária pelo IPCA-E e juros de mora segundo o índice de remuneração da 
caderneta de poupança disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a alteração promovida 
pela Lei nº 11.960/2009, observando-se, ainda, a prescrição quinquenal.

2. O cerne da presente controvérsia cinge-se em perquirir se o adicional noturno 
recebido com habitualidade pelos servidores das carreiras do Sistema Penitenciário Federal 
deve ser pago durante as férias, licenças para capacitação, tratamento de saúde e outros 
afastamentos tidos como de efetivo exercício.

3. Conforme consta das fichas financeiras anexadas aos autos, a União já vem 
pagando o adicional noturno à parte autora, de forma habitual, em decorrência do trabalho 
desempenhado em regime de plantão, disciplinado no art. 143, parágrafo único, da Lei 
11.907/2009. Contudo, a promovida não vem efetuando o pagamento da vantagem nos 
afastamentos considerados como de efetivo serviço pelo art. 102 da Lei. 8112/90, por 
entender que o adicional é devido somente na hipótese de o servidor haver efetivamente 
exercido o trabalho noturno.

4. Entretanto, apesar de o adicional noturno ser considerado vantagem de natureza 
propter laborem, portanto, de caráter transitório, seu pagamento é devido quando o servidor 
esteja afastado do serviço para gozo de férias ou por motivo de licença, por exemplo, desde 
que percebido com habitualidade, uma vez que o art. 102, I, da Lei 8.112/90 considera tal 
afastamento como de efetivo exercício.

5. É imprescindível ressaltar que as situações de afastamentos temporários do 
exercício funcional são períodos que se integram legalmente no cômputo do tempo de 
serviço (arts. 97 e 102 da Lei 8.112/90).

6. Assim, não há razão jurídica para a promovida não pagar o adicional noturno à 
parte autora nas hipóteses de afastamento temporário consideradas por lei como de efetivo 
exercício, uma vez que, em razão do regime de trabalho por plantões a que é submetido, 
vem percebendo com habitualidade a verba em comento.

7. No mesmo sentido é o entendimento desta Turma. Precedentes: (PROCESSO: 
08008254820204058401, APELAÇÃO CÍVEL, DESEMBARGADOR FEDERAL 
ROGÉRIO DE MENESES FIALHO MOREIRA, 3ª TURMA, JULGAMENTO: 
18/03/2021); (PROCESSO: 08011987920204058401, APELAÇÃO CÍVEL, 
DESEMBARGADOR FEDERAL CID MARCONI GURGEL DE SOUZA, 3ª TURMA, 
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JULGAMENTO: 18/03/2021).
8. Por fim, ainda cabe mencionar que, ao contrário do que aduziu a União, a sentença 

não determinou o pagamento do adicional noturno a qualquer exercício independentemente 
do horário, igualando os valores das remunerações noturnas e diurnas e violando a isonomia 
com outros servidores, mas apenas, como exposto, estipulou que, para o autor, que já o 
recebe habitualmente - em decorrência, por óbvio, apenas das horas trabalhadas entre às 
22:00 e às 05:00 - também seja efetivado o pagamento nos afastamentos tidos como de 
efetivo exercício.

9. Apelação improvida. Majoração da verba honorária arbitrada anteriormente, 
devendo esta ser fixada em 11% sobre o valor da causa, em razão do trabalho adicional em 
grau recursal.

 
 

Na origem, trata-se de  ação ajuizada por Felipe Dias de Oliveira contra a 

União objetivando o pagamento de parcelas vencidas e vincendas de adicional noturno, 

nos períodos de férias, licenças para capacitação, tratamento de saúde e demais 

afastamentos tidos como de efetivo exercício.

Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal de origem, a 

sentença foi mantida. Esta Corte deu provimento ao  recurso especial.

No recurso especial,  a União alega ofensa aos arts. 19, 49, § 1º, 75 e 102 da 

Lei n. 8.112/1990; e do art. 143 da Lei n. 11.907/2009.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para julgar improcedente 

o pedido autoral."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
Resta claro, pois, que o adicional noturno incide sobre o vencimento do cargo, e, 

inclusive, sobre a remuneração do trabalho extraordinário, considerando a aplicação do 
artigo 73.

Por força do disposto no artigo 102, incisos I, VI e VIII, alínea b, da Lei nº 8.112/90, 
da Lei nº 8.112/90, são considerados, ainda, na composição da remuneração do vencimento 
do cargo, os períodos durante os quais o servidor se ausenta de suas atividades para usufruto 
de férias, para prestar serviços em eleições e em razão de licença para tratamento da própria 
saúde.

 
 

É o relatório.
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VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o adicional 

noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos aos servidores enquanto 

exercerem atividades no período noturno, ou seja, interrompida a atividade em condição 

especial, não mais se justifica o pagamento do referido adicional.

Assim, nos períodos de afastamento, ainda que considerados como de efetivo 

exercício, não há razão para o pagamento do referido adicional.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADICIONAL NOTURNO SUPRIMIDO DA 

REMUNERAÇÃO NOS PERÍODOS DE AFASTAMENTO. NATUREZA PROPTER 
LABOREMDEVIDA ENQUANTO EXERCIDAS ATIVIDADES NO PERÍODO 
NOTURNO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando o pagamento de parcelas vencidas e 
vincendas de adicional noturno, o qual é suprimido da remuneração nos períodos de férias, 
licença para capacitação, tratamento de saúde e demais afastamentos tidos como de efetivo 
exercício. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - O adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos aos 
servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, ou seja, interrompida a 
atividade em condição especial, não mais se justifica o pagamento do referido adicional.

III - Assim, nos períodos de afastamento, ainda que considerados como de efetivo 
exercício, não há razão para o pagamento do referido adicional.

IV - Nesse sentido, mutatis mutandis: AgInt no REsp n. 1.815.875/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/10/2019, DJe 4/11/2019; REsp n. 
1.400.637/RS, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/11/2015, 
DJe 24/11/2015; REsp n. 504.343/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado 
em 14/6/2007, DJ 6/8/2007, p. 603.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.956.086/RN, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 11/4/2022, DJe de 18/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. ANISTIADO POLÍTICO. PETROBRAS. ADICIONAIS E VANTAGENS. 
EXAME DE ACORDOS COLETIVOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5/STJ. 
INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
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(...)
2. Verifica-se que a Corte de origem deu à controvérsia solução que se encontra em 

harmonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal, segundo a qual "o adicional 
noturno, o adicional de insalubridade e as horas extras têm natureza propter laborem, pois 
são devidos aos servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, sob 
exposição a agentes nocivos à saúde e além do horário normal, razão pela qual não podem 
ser incorporados aos proventos de aposentadoria, limitados à remuneração do cargo efetivo" 
(AgRg no REsp 1.238.043/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 10/05/2011). 3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1815875/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/10/2019, DJe 04/11/2019.)

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGENTES PENITENCIÁRIOS. 

CUMULAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE COMPENSAÇÃO ORGÂNICA 
COM ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. IMPOSSIBILIDADE. LAUDO PERICIAL. 
EFEITOS CONSTITUTIVOS.

(...)
3. Com efeito, o adicional de insalubridade é vantagem pecuniária de natureza 

transitória e propter laborem, sendo devido ao servidor apenas quando este efetivamente for 
exposto aos agentes nocivos à saúde de maneira que, quando cessam os motivos que lhe dão 
causa, as mesmas não podem mais ser percebidas pelo servidor.

(...)
Recurso especial improvido.
(REsp 1400637/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 17/11/2015, DJe 24/11/2015.)
 
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 568/STJ: "O 

relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 

provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema."

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.115.715 / RN
Número Registro: 2023/0453905-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08015772020204058401 8015772020204058401

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : FELIPE DIAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : THOMAS BLACKSTONE DE MEDEIROS - RN014990

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE SERVIÇO NOTURNO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FELIPE DIAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : THOMAS BLACKSTONE DE MEDEIROS - RN014990
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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